
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

P A R E C E R

REFERÊNCIA: Projeto de Lei   nº. 006/2015

ASSUNTO: Revoga o inciso III do artigo 2º da Lei nº 4.827, de 04 de setembro de 2007, que destina receitas relativas ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) repassadas do Governo Federal e arrecadadas no próprio Município ao Fundo de Desenvolvimento Rural.                                                                

AUTOR: Prefeito Municipal



Esta comissão tem por objetivo analisar as proposições encaminhadas a esta Casa antes destas serem apreciadas pelo nobre Plenário e após receber prévio Parecer da Assessoria Jurídica.



Trata-se de Projeto de Lei objetivando revogar o inciso III do artigo 2º da Lei nº 4.827, de 4 de setembro de 2007, que destina receitas relativas ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) repassados do Governo Federal e arrecadas no próprio Município ao Fundo de Desenvolvimento Rural Sustentável.


Consta da justificativa que tal revogação é necessária face ao disposto no art 167, IV, da Constituição Federal, que veda a vinculação de receita de imposto, no caso, ITR, a órgão, fundo ou despesa.


Diante da legalidade e constitucionalidade da matéria, nosso posicionamento é favorável, reservado o direito de manifestação em Plenário.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 25 de fevereiro de 2015.
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